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PROPOSTA DE PESQUISA: COMPARATIVO ENTRE TRÊS REGIÕES COM 

IDENTIFICAÇÃO GEOGRÁFICA E A IMPORTÂNCIA DA EXISTÊNCIA DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE IMPACTO NO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SOCIAL E CULTURAL DO TERRITÓRIO. 

 

INTRODUÇÃO:  

 

O registro de uma Indicação Geográfica (IGs) é concedido por meio do Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial - INPI no país e tem como objetivo proteger produtos ou serviços que 

têm características próprias relacionadas ao território ao qual estão inseridos. 

 

Do ponto de vista econômico, e de desenvolvimento territorial se consolida como uma 

estratégia para agregar valor aos produtos ou serviços; assim como fortalecer e desenvolver 

um território.  

 

No Brasil, as Indicações geográficas de dividem em: indicação de procedência (IP) e/ou 

denominação de origem (DO). A IP indica que em sua caracterização há a intervenção da 

ação humana e o saber fazer. A DO destaca que, além dos elementos de produção humana, 

o produto se caracteriza pelos elementos da natureza, tais como clima, relevo e solo.  

 

Atualmente o Brasil contabiliza 93 registros de Indicações Geográficas junto ao IPNI: 67 IPs 

nacionais e 26 denominações de origem (DOs), sendo 17 nacionais e nove estrangeiras. 

 

As indicações geográficas (IGs) além de garantir a qualidade e a informação aos 

consumidores, agregam valor, e ajudam no desenvolvimento regional e nos últimos anos têm 

sido consideradas indutoras de desenvolvimento de uma região, possibilitanto inclusive 

novos nichos de mercados.  

 

As IGs encontram-se inseridas num movimento global de valorização dos recursos 

territoriais, de resgate aos aspectos históricos e culturais, e aliadas à conservação do 

ambiente. Em outros países, a exemplo da União Europeia, com destaque para França, Itália 

e Espanha e Portugal, a importância das indicações geográficas é percebida pois juntas, têm 

mais de 6.000 registros de produtos para vinhos, destilados e outros produtos.  

 



 
 

   
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA  
CENTRO DE CIÊNCIAS  

DA ADMINISTRAÇÃO E SOCIOECONÔMICAS  – ESAG 
 

 

 

 

No exterior, proncipalmente na Europa, as Indicações Geográficas são objetos de leis 

seculares, mas no Brasil, apareceram na legislação brasileira em 1996 pela primeira vez.  

 

No momento pós pandêmico em que se discute formas para potencializar o desenvolvimento 

regional, reaquecer a economia e valorizar a produção brasileira, falar de indicação 

geográfica é uma força nascente para este cenário.  

 

No entanto, apesar desse potencial, há diversos fatores que contribuem para o baixo número 

de indicações geográficas no Brasil: como a inexistência ou insuficiência de aparato legal, e 

a inexistência de políticas públicas de suporte ao reconhecimento e manutenção das 

Indicações Geográficas. E embora nos últimos anos as indicações geográficas (IG’s) estão 

sendo consideradas como indutoras de desenvolvimento de uma região, há pouca 

compreensão entre territórios para efetivação e desenolvimento de políticas públicas como 

instrumento indutor para o desenvolvimento dos territórios que tenham, ou possuem 

potencial para o registro de indicações geográficas. 

 

Diante deste cenário, a proposta de pesquisa se propõe a identificar e comparar a Região de 

Santa Catarina, a região do Rio Grande do Sul e a Região do Douro em Portugal as políticas 

públicas existentes de promoção das indicações geográficas existentes respectivamente Vale 

dos Vinhedos, Vinhos de Altitude de Santa Catarina e DOC Douro em Portugal. 

 

Trazer para esta proposta 2 cases nacionais e um caso europeu é salutar tendo em vista as 

políticas públicas de promoção das indicações geográficas já existentes na região. O êxito 

das políticas públicas e dos programas existentes na região, refletem num maior valor 

agregado do terrítório. 

 

A motivação para realização dessa pesquisa encontra-se no potencial transformador para um 

território que as Indicações Geográficas proporcionam, tendo em vista cases nacionais e 

internacionais. No entanto, estas boas práticas de desenvolvimento e de políticas públicas 

são pouco difundidas entre os territórios. Por meio dessa pesquisa poderemos identificar e 

comparar modelos de políticas públicas existentes para posteriormente difundir nos demais 

territórios e assim gerar benefícios sociais, culturais e econômicos à determinada região. 
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    FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

O tema de interesse está sendo abordado por diversos atores, uma vez que as Indicações 

Geográficas encontram-se em desenvolvimento. Existem situações onde o cenário 

territorial e as políticas públicas regionais auxiliaram na promoção de desenvolvimento 

do território, como é o caso da Região do Vale dos Vinhedos no Rio Grande do Sul; em 

contrapartida, o território de Santa Catarina, na região da Serra Catarinense não 

desenvolveu políticas públicas efetivas para direcionar o reconhecimento e manutenção 

das 4 IGs que foram concedidas ao terrítorio (Campos de Cima da Serra para queijo 

artesanal serrano, Maçã Fugi da região de São Joaquim, Mel de Melato da Bracatinga e 

Vinhos de Altitude da Serra Catarinense). 

 

Nesse contexto, MASCARENHAS; WILKINSON, 2013 relata que as indefinições pela 

falta de políticas públicas contribui negativamente para que os produtos oriundos das 

indicações tenham uma penetração pouco expressiva, ocasionando aos atores envolvidos 

pouca percepção das potencialidades dos produtos, seja como forma de agregação de 

valor, proteção, seja como ferramenta de desenvolvimento local. 

Para compreender, delimitar e comparar as políticas públicas, foi identificado os estudos 

de João Pedro Schmidt como literatura de apoio. Este autor apresenta, com base na 

literatura de linha inglesa, três dimensões: i) polity são aspectos estruturantes da política 

institucional, como sistemas de governo, e funcionamento do legislativo, executivo e 

judiciário; ii) politics que são as relações entre os três poderes e as relações entre Estado, 

mercado e sociedade civil; e iii) policy que seriam as políticas materializadas em 

diretrizes, programas e/ou projetos.  

 

METODOLOGIA 

 

Metodologicamente, a pesquisa proposta vai ocorrer de uma pesquisa quali-qualitativa e 

descritiva, para identificar e comparar as políticas públicas existentes nos territórios 

delimitados pela pesquisa. Os meios de investigação poderão ocorrer por fontes 

secundárias como: artigos científicos (nacionais e estrangeiros), teses, dissertações, livros 

e sites. 

Nesse escopo, a coleta e a busca de evidências por políticas públicas implementadas nas 
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regiões delimitadas pela pesquisa como indutoras de um desenvolvimento econômico 

acontecerão por meio de análise, interpretação de dados e entrevistas com os atores dos 

territórios delimitados pela pesquisa. 

 

CRONOGRAMA 

 

Atividades 2022 2023 2024 

Escolhas metodológicas e a caracterização da 

pesquisa, devidamente justificadas 

x x  

Coleta de dados x x  

Contextualização teórica (fundamentação 

teórica/revisão de literatura) 

x x x 

Apresentação e análise dos resultados   x 
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